


Empresário, destine parte do seu Imposto de
Renda aos Fundos Municipais da Infância e da
Adolescência (FIA) e/ou ao Fundo do Idoso.

O Imposto
de Renda a
serviço da
cidadania



FUNDO DOS DIREITOS

Fundo doa
Pessoa Idosa





De natureza puramente contábil, 
não tem personalidade jurídica e estão

vinculados administrativamente ao
poder público. Devem ter registro
próprio no CNPJ e conta bancária

específica.

Constitui fundo especial o produto de
receitas especificadas que por lei se

vinculam à realização de determinados
objetivos ou serviços

(Lei nº 4320/1964, art. 71)

São considerados
unidades de captação de
recursos financeiros, nas

instâncias onde forem
criados.

Os recursos são aplicados
exclusivamente nas ações,

programas, projetos e atividades
voltados à realização dos objetivos

sociais a que se destinam.



Eu quero decidir
onde será aplicado o
imposto que eu pago



*Até 2027, poderão ser destinados até 2% do imposto devido para atividades desportivas.







cada mês, doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Pessoa Idosa.



As doações efetuadas em espécie devem ser
depositadas em conta específica, em

instituição financeira pública, vinculadas aos
respectivos fundos.

Na hipótese da doação em bens, o doador
pessoa jurídica deverá: comprovar a

propriedade dos bens, mediante documentação
hábil; baixar os bens doados na escrituração; e
considerar como valor dos bens doados o valor

contábil.

Doação em Espécie Doação em Bens





Passo a Passo



Passo a Passo



Para fins de comprovação, a pessoa jurídica deverá registrar em sua escrituração os valores
doados, bem assim manter em boa guarda a documentação correspondente.

FIQUE ATENTO

Os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente e da Pessoa Idosa, controladores dos fundos beneficiados pelas doações, deverão
emitir comprovante em favor do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do

conselho, que especifique o nome, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) do doador, a data e o valor efetivamente recebido.





Órgãos responsáveis pela administração das contas dos FDCA e FDPI;

OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA:





Fonte:

www.gov.br/receitafederal

Ao destinar parte do seu imposto, você ajuda a
construir uma sociedade melhor, especialmente

para aqueles que mais precisam!

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br

